
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2585303 - GO (2024/0076301-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : DUILIO REZENDE
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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. CABIMENTO DE RECURSO. DECISÃO QUE
EXTINGUE LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA E DETERMINA O
TRÂNSITO EM JULGADO. NECESSÁRIA IMPUGNAÇÃO VIA
APELAÇÃO. INAPLICABILIDADE DA FUNGIBILIDADE
RECURSAL. RECURSO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial, este interposto em face de acórdão que
considerou incabível agravo de instrumento contra decisão que
extinguiu a fase de liquidação de sentença, determinando o
arquivamento do feito por inexistência de crédito a ser recebido.
2. A parte agravante alegou violação aos arts. 1.015, parágrafo
único, 203, 356 e 489, § 1º, V e VI, do CPC, sustentando que a
decisão recorrida desrespeitou jurisprudência do STJ e que o
agravo de instrumento seria cabível na hipótese.
3. A decisão recorrida entendeu que a decisão que extinguiu a
liquidação de sentença possui natureza de sentença, sendo
cabível apelação, e não agravo de instrumento, afastando a
aplicação do princípio da fungibilidade recursal.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a decisão que
extingue a fase de liquidação de sentença, determinando o
arquivamento do feito por inexistência de crédito, possui natureza
de sentença ou de decisão interlocutória.
III. Razões de decidir
5. A decisão que extingue a fase de liquidação de sentença,
determinando o arquivamento do feito, possui natureza de
sentença, pois encerra a fase processual, sendo cabível apelação,
conforme os arts. 203, § 1º e § 2º, e 1.015 do CPC.
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6. A interposição de agravo de instrumento contra decisão com
natureza de sentença impede a aplicação do princípio da
fungibilidade recursal, dada a ausência de dúvida objetiva sobre o
recurso cabível.
7. A análise das razões recursais indica que o acolhimento da tese
recursal demandaria reexame de fatos e provas, o que é vedado
em sede de recurso especial, conforme a Súmula 7 do STJ.
8. A alegação de divergência jurisprudencial não foi demonstrada
de forma adequada, pois não houve cotejo analítico entre os
acórdãos confrontados, conforme exigido pelos arts. 1.029, § 1º,
do CPC e 255, § 1º, do RISTJ.
IV. Dispositivo e tese

 Agravo em Recurso Especial não9. Resultado do Julgamento:
conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.11/11/2025  17/11/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .18 de novembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. CABIMENTO DE RECURSO. DECISÃO QUE
EXTINGUE LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA E DETERMINA O
TRÂNSITO EM JULGADO. NECESSÁRIA IMPUGNAÇÃO VIA
APELAÇÃO. INAPLICABILIDADE DA FUNGIBILIDADE
RECURSAL. RECURSO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial, este interposto em face de acórdão que
considerou incabível agravo de instrumento contra decisão que
extinguiu a fase de liquidação de sentença, determinando o
arquivamento do feito por inexistência de crédito a ser recebido.

2. A parte agravante alegou violação aos arts. 1.015, parágrafo
único, 203, 356 e 489, § 1º, V e VI, do CPC, sustentando que a
decisão recorrida desrespeitou jurisprudência do STJ e que o
agravo de instrumento seria cabível na hipótese.

3. A decisão recorrida entendeu que a decisão que extinguiu a
liquidação de sentença possui natureza de sentença, sendo
cabível apelação, e não agravo de instrumento, afastando a
aplicação do princípio da fungibilidade recursal.

II. Questão em discussão
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4. A questão em discussão consiste em saber se a decisão que
extingue a fase de liquidação de sentença, determinando o
arquivamento do feito por inexistência de crédito, possui natureza
de sentença ou de decisão interlocutória.

III. Razões de decidir

5. A decisão que extingue a fase de liquidação de sentença,
determinando o arquivamento do feito, possui natureza de
sentença, pois encerra a fase processual, sendo cabível apelação,
conforme os arts. 203, § 1º e § 2º, e 1.015 do CPC.

6. A interposição de agravo de instrumento contra decisão com
natureza de sentença impede a aplicação do princípio da
fungibilidade recursal, dada a ausência de dúvida objetiva sobre o
recurso cabível.

7. A análise das razões recursais indica que o acolhimento da tese
recursal demandaria reexame de fatos e provas, o que é vedado
em sede de recurso especial, conforme a Súmula 7 do STJ.

8. A alegação de divergência jurisprudencial não foi demonstrada
de forma adequada, pois não houve cotejo analítico entre os
acórdãos confrontados, conforme exigido pelos arts. 1.029, § 1º,
do CPC e 255, § 1º, do RISTJ.

IV. Dispositivo e tese

 Agravo em Recurso Especial não9. Resultado do Julgamento:
conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial, este interposto em face de acórdão assim ementado (e-
STJ fl. 75):

EMENTA: AGRAVO INTERNO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO.
LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. SENTENÇA QUE EXTINGUE ETAPA
DE LIQUIDAÇÃO. RECONHECIMENTO DE INEXISTÊNCIA DE
CRÉDITO A SER RECEBIDO. ORDEM PARA ARQUIVAMENTO DO
FEITO. DECISÃO MANTIDA.

1. O recurso de agravo de instrumento somente é cabível em face de
decisão interlocutória, sendo esta todo ato jurisdicional que não se
enquadre como sentença, consoante inteligência dos arts. 203, §1º e
§2º, e 1.015, ambos do CPC.

2. O ato objurgado extinguiu a etapa de liquidação da sentença quando
determinou a baixa e arquivamento do feito, diante da ausência de
crédito a ser recebido pelo agravante. Nesse contexto, inexiste qualquer
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dúvida de que o ato judicial erroneamente interpelado por meio de
agravo de instrumento não se trata de decisão interlocutória, mas de
sentença, pelo que só pode ser discutida pela via da apelação.

3. Inaplicável o princípio da fungibilidade, o qual pressupõe existência de
dúvida objetiva quanto a hipótese recursal cabível no caso concreto, o
que não é o caso dos autos, dada a sedimentada jurisprudência sobre a
hipótese fática destes autos.

4. Impende que seja desprovido o agravo interno que não traz, em suas
razões, qualquer argumento que justifique a modificação da decisão
anteriormente proferida pelo relator.

AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.

Os embargos de declaração opostos na origem foram rejeitados (e-STJ
fls. 107-117).

No Recurso Especial interposto por DUÍLIO REZENDE, com fundamento
no  III, alíneas “a” e “c” da Constituição Federal, a parte sustentou, em síntese, art. 105,
que: (i) houve violação a diversos dispositivos do CPC, notadamente os arts. 1.015,
parágrafo único, 203 e 356, ao se considerar como sentença decisão interlocutória
proferida na fase de liquidação de sentença; (ii) a decisão recorrida é contraditória e
desrespeita jurisprudência pacífica do STJ, que admite Agravo de Instrumento contra
decisões interlocutórias nessa fase processual; e (iii) o acórdão recorrido
desconsiderou fundamentos relevantes e incorreu em nulidade por ausência de
fundamentação adequada, conforme o  §1º, V e VI, do CPC. art. 489,

Ao final, requereu (i) o recebimento e processamento do Recurso
Especial; (ii) a anulação ou reforma do acórdão que não conheceu do Agravo de
Instrumento, com o consequente conhecimento do recurso originário; (iii) o
reconhecimento do cabimento do Agravo de Instrumento na hipótese dos autos, em
observância ao  parágrafo único, do CPC; e (iv) a aplicação correta da art. 1.015,
legislação infraconstitucional e respeito à jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça.

Contrarrazões apresentadas (e-STJ fls. 167-178).

O recurso foi inadmitido na origem (e-STJ fls. 183-186).

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos necessários
ao conhecimento e provimento (e-STJ fls. 190-217).

Intimada nos termos do  § 3º, do Código de Processo Civil, a art. 1.042,
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado (e-STJ fls. 233-243).

É o relatório.
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VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:

DUÍLIO REZENDE, qualificado e regularmente representado, na mov.
45, interpõe recurso especial (art. 105, III, “a” e “c”, da CF), do acórdão
unânime lançado na mov. 24, proferido nos autos deste agravo de
instrumento, em que a 4ª Turma Julgadora da 3ª Câmara Cível desta
Corte, sob relatoria do Des. Anderson Máximo de Holanda, assim
decidiu, conforme ementa abaixo transcrita:

(...)

Opostos embargos de declaração (mov. 28), foram rejeitados na mov. 40.

Nas razões recursais, a parte recorrente alega, em suma, violação aos
arts. 203, 356, I e II, §5º, 489, II, §1º, V e VI, e 1.015, parágrafo único, do
Código de Processo Civil, além de divergência jurisprudencial.

Preparo regular (mov. 48).

Contrarrazões vistas na mov. 52, pelo desprovimento do recurso.

É o relatório. Decido.

De plano, verifico que o juízo de admissibilidade a ser exercido, neste
caso, é negativo.

Extrai-se do caderno processual, que o acórdão fustigado decidiu no
sentido de que a decisão que extinguiu a liquidação de sentença deveria
ter sido atacada por meio de apelação, uma vez que o pronunciamento
judicial vergastado não possui natureza de decisão interlocutória,
porquanto o juízo sentenciante extinguiu a liquidação da sentença, ao
determinar a baixa e arquivamento do feito, diante da ausência de
crédito a ser recebido pelo agravante/recorrente.

Sendo assim, tem-se que as convicções adotadas no acórdão
vergastado vão ao encontro dos entendimentos firmados pelo Tribunal
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da Cidadania, o que, por certo, faz incidir, o óbice da Súmula n. 83
daquela Corte Superior (cf. STJ, 2ª T., AgInt no R Esp 1878977/DF, Rel.
Min. Humberto Martins, D Je de [1]). 19/09/2023

Ressalte-se que o teor do referido enunciado é aplicável, inclusive, aos
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea “a” do
permissivo constitucional (cf. STJ, 3ª T., AgInt no AR Esp 2234376/RJ,
Rel. Min. Herman Benjamin, D Je de [2]). 30/11/2023

Da mesma forma, não encontra guarida a tese ventilada pela parte
recorrente em relação à suposta violação ao  II, §1º, V e VI, do art. 489,
CPC. Partindo do pressuposto de que o julgador não está obrigado a
responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha
encontrado motivo suficiente para proferir a decisão, sendo seu dever,
frise-se, apenas enfrentar as questões realmente capazes de infirmar a
conclusão adotada na decisão recorrida, é certo que a análise do acerto
ou desacerto do acórdão recorrido, no que se refere à (in)observância ao
princípio da persuasão racional pelo prisma da apreciação de todas as
teses relevantes para o deslinde da causa, esbarra no óbice da Súmula
7 da Corte Cidadã, pois, sem dúvida, seria necessária uma sensível
incursão no acervo fático-probatório para se dizer qual(is) tese(s) seria
(m) pertinente(s) para a resolução do conflito, sendo, então, passível(is)
de análise por parte do Órgão julgador (cf. STJ, 2ª T., AgInt no AR Esp
2419131/SC, Rel. Min. Francisco Falcão, D Je de [3]; cf. STJ, 06/12/2023
4ª T., AgInt no AR Esp 2424327/DF, Rel. Min. Antônio Carlos Ferreira, D
Je de [4]). 28/11/2023

Afora, a referida súmula também obsta a análise do alegado dissídio
jurisprudencial, impedindo, assim, o conhecimento do recurso pela alínea
“c” do permissivo constitucional (cf. STJ, 4ª T., AgInt no AR Esp 2388848
/SP, Rel. Min. Raul Araújo, D Je de [5]). 21/11/2023

Ao teor do exposto, deixo de admitir o recurso.

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida, que
analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso, mostra-se
necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento
incompatível com o entendimento firmado pela Súmula nº 7 deste Superior Tribunal de
Justiça, que estabelece que: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja
recurso especial."
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De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que "o
reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula nº 7 do STJ."
(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, REsp n. 2.151.760/SC,
julgado em  DJEN de ) 9/12/2024,  12/12/2024.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa ser
revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento de que:
"a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no acórdão
impugnado afasta a aplicação da Súmula nº 7 do STJ na espécie." (AgInt no

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 1.742.678/MT,
 DJe de )8/6/2021,  11/6/2021.

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode se
limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no acórdão
e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira AREsp n. 2.250.305/DF,
Turma, julgado em  DJe de ) 2/10/2023,  6/10/2023.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS MATERIAIS.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS OS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE ADMISSIBILIDADE
DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS
PRECONIZADOS PELO  III, DO NCPC (ART. 544, § 4º, I, DO ART. 932,
CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
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1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de

 Aos recursos interpostos com fundamento no9/3/2016:  CPC/2015
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que, apresentado
em desacordo com os requisitos preconizados pelo  III, do art. 932,
NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os fundamentos da
respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas n.ºs 5 e 7 do STJ e
284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante enfrentamento
dialético desse conjunto de permissivos constitucionais em face do
exame soberano do material de cognição pela Corte estadual, se chegar
ao almejado entendimento de que a classificação jurídica concluída não
espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 1.925.017/SC,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 5/9/2022,  8/9/2022.

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência
que, como visto, é inviável nesta sede.

Outrossim, a análise dos autos indica que a Corte de origem adotou
entendimento alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta Corte, o que atrai a
incidência do comando da Súmula 83 deste Superior Tribunal de Justiça ("não se
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida").

Com efeito, em demandas com a mesma causa de pedir, este colegiado
vem se manifestando da seguinte forma, : mutatis mutandis

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. PLANO
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VERÃO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. NÃO
CABIMENTO. ACORDÃO EM CONFORMIDADE COM A
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 83 DO STJ. AGRAVO
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E,
NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.

1. A fundamentação do recurso especial é deficiente ao alegar violação
do  do CPC de forma genérica, sem especificar os incisos art. 1.022
violados, aplicando-se o óbice da Súmula n. 284 do STF.

2. A interposição de apelação contra decisão interlocutória que não
encerra o processo constitui erro grosseiro, impedindo a aplicação do
princípio da fungibilidade recursal. Incidência da Súmula n. 83 do STJ.

3. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e,
nessa extensão, negar-lhe provimento.

(  relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,AREsp n. 2.913.138/AL,
julgado em  DJEN de ) 25/8/2025,  29/8/2025.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO CABÍVEL. DECISÃO
INTERLOCUTÓRIA EM LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão que negou provimento a
agravo em recurso especial, mantendo o entendimento de que a decisão
que homologa cálculos periciais na fase de liquidação de sentença
possui natureza interlocutória, sendo cabível agravo de instrumento, e
não apelação.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a decisão que
homologa cálculos na fase de liquidação de sentença possui natureza de
sentença ou de decisão interlocutória, determinando o recurso cabível.

III. Razões de decidir

3. A decisão que homologa cálculos na fase de liquidação de sentença é
considerada interlocutória, sendo o agravo de instrumento o recurso
cabível, conforme jurisprudência do STJ.

4. A interposição de apelação contra decisão interlocutória configura erro
grosseiro, não sendo aplicável o princípio da fungibilidade recursal.

Documento eletrônico VDA52192950 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 10/11/2025 12:03:27
Código de Controle do Documento: 03fdaa46-574e-4c54-9150-6b6cff01f81d



5. A ausência de prequestionamento da tese recursal impede o
conhecimento do recurso especial, conforme as Súmulas n. 282 e 356
do STF.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo interno desprovido.

Tese de julgamento: "1. A decisão que homologa cálculos na fase de
liquidação de sentença é interlocutória, cabendo agravo de instrumento.
2. A interposição de apelação contra decisão interlocutória constitui erro
grosseiro, não aplicando-se o princípio da fungibilidade recursal. 3. A
ausência de prequestionamento impede o conhecimento do recurso
especial."

Dispositivos relevantes citados: CPC,  § 2º; CPC, art. 203,  art. 1.015.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no AREsp n. 1.752.265/MG,
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 11/11/2024;
STJ, AgInt no  relator Ministro Benedito AREsp n. 1.452.516/PB,
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 10/2/2020.

(AgInt no  relator Ministro João Otávio de AREsp n. 2.385.027/SE,
Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJEN de ) 14/4/2025,  24/4/2025.

Na hipótese dos autos, a decisão impugnada pela parte via agravo de
instrumento colocava fim à fase processual em questão, de modo que seria cabível o
recurso de apelação, não se aplicando o princípio da fungibilidade recursal. A esse
respeito, cito o seguinte trecho do acórdão recorrido (e-STJ fls. 30 e 32-33):

O ato vergastado encerrou o procedimento de liquidação de sentença
nos seguintes termos (movimento nº 88 dos autos nº 0468902-
77.2008.8.09.0051):

“[...] Com efeito, o próprio autor, ao momento do pedido da
movimentação 47, apresentou o valor atualizado, correspondente
ao seu percentual de haveres levando em conta a data da
assembleia validada pela sentença, que serve de parâmetro à
resolução de fato, com já dito alhures. Assim, levando em conta o
pedido autoral controverso, já devidamente pago, reconheço que
nada mais há devido após aquela atualização, porquanto referente
ao parâmetro adotado na sentença e, conseguinte, não há de se
falar em cálculo do valor incontroverso e necessidade de perícia.
Logo, na inexistência de valor a ser liquidado e adimplido aquele
originário antes da instauração do cumprimento de sentença,
deverá o processo deve ser encerrado e remetido ao arquivo após
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a preclusão desta decisão. Registre-se o trânsito em julgado na
tela inicial do PROJUDI.”

(...)

Na espécie, o juízo sentenciante extinguiu a liquidação da sentença
quando determinou a baixa e arquivamento do feito, diante da ausência
de crédito a ser recebido pelo agravante.

Nesse contexto, inexiste qualquer dúvida de que o ato judicial
erroneamente interpelado por meio de agravo de instrumento não se
trata de decisão interlocutória, mas de sentença, pelo que só pode ser
discutido pela via da apelação, tendo em vista que o magistrado
sentenciante foi devidamente esclarecedor ao encerrar a fase de
liquidação de sentença.

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do óbice
da  exige que o recorrente colacione precedentes deste Superior Súmula 83/STJ
Tribunal de Justiça, contemporâneos ou supervenientes a seu favor, ou demonstre
alguma distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e o caso em
exame, o que não fez.

A análise das razões recursais indica que, embora afirme a superação
dos óbices apontados, a parte agravante não traz precedente contemporâneo que
contemple a tese defendida sem a necessidade de reanálise fático-probatória.

Por fim, quanto ao apontamento da existência de dissenso jurisprudencial,
sabe-se que "divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do permissivo
constitucional requisita comprovação e demonstração, esta, em qualquer caso, com a
transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando-se as
circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, não se
oferecendo como bastante a simples transcrição de ementas, sem realizar o
necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a
divergência de interpretações (arts. 1.029, § 1º, do  e 255, § 1º, do RISTJ)" ( CPC/2015

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,REsp n. 1.888.242/PR,
julgado em  DJe de 29/3/2022,  31/3/2022)

Com efeito, a interposição do recurso especial por tal alínea exige do
recorrente - além da comprovação da alegada divergência jurisprudencial, por meio da
juntada dos precedentes favoráveis à tese defendida, com a devida certidão ou cópia
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dos paradigmas, autenticada ou de repositório oficial -, a comparação analítica dos
acórdãos confrontados, nos termos dos artigos 1029, §§1º e 2º, do Código de
Processo Civil, e 255, §1º, do Regimento Interno do STJ, o que não foi feito.

Ademais, é certo que: "A jurisprudência desta Corte firmou o
entendimento de que não é possível o conhecimento do apelo nobre interposto pela
divergência, na hipótese em que o dissídio é apoiado em fatos, e não na interpretação
da lei. Isso porque a Súmula n. 7 do STJ também se aplica aos recursos especiais
interpostos pela alínea c do permissivo constitucional." (AgInt no

 relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 2.662.008/BA,
 DJEN de )24/2/2025,  28/2/2025.

A análise das alegações recursais, no ponto, indica mera transcrição das
decisões sem a apresentação de quadro analítico ou instrumento que o valha apto a
clarificar os pontos de dissonância existentes entre o paradigma e o acórdão recorrido
ou a incidência da Súmula nº 7 do STJ.

Assim, também não se mostra viável o conhecimento do recurso pela
divergência.

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial. não conheço

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.585.303 / GO
Número Registro: 2024/0076301-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
04689027720088090051 4689027720088090051 525968889 52596888920238090000

Sessão Virtual de  a 11/11/2025  17/11/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DUILIO REZENDE
ADVOGADOS : ALEXANDRE IUNES MACHADO - GO017275

LARA ANDRADE CORRÊIA MARTINS - GO037022
AGRAVADO : HOSPITAL MONTE SINAI LTDA
ADVOGADOS : ADILSON RAMOS JUNIOR - GO011550

RODRIGO SILVA AZEVEDO DIAS - GO036245

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - EMPRESAS - SOCIEDADE - INGRESSO E EXCLUSÃO DOS 
SÓCIOS NA SOCIEDADE

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 11/11/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 17/11/2025,
Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 17 de novembro de 2025
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